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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da presente reunião da Comissão Especial

destinada a apreciar a Proposta de Emenda Constitucional nº 3-A, de 1999 —

mandatos eletivos.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata da 2ª reunião

ordinária desta Comissão Especial, realizada no dia 10. Indago ao Plenário se há

necessidade da sua leitura. (Pausa.)

Dispensada a leitura da ata, a pedido do Deputado.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, passo à votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

Antes de iniciarmos a Ordem do Dia, comunico que o prazo para a

apresentação de emendas encerrou-se ontem. Foram apresentadas 7 emendas.

Fazemos agora a avaliação do número de apoiamentos. Posteriormente, os

membros da Comissão terão informação a respeito dessas 7 emendas.

Esta reunião foi convocada com o objetivo de ouvir, em audiência pública, o

Exmo. Sr. Ministro Luiz Carlos Madeira, representante do Presidente do Tribunal

Superior Eleitoral, Ministro Sepúlveda Pertence, bem como para deliberar sobre

requerimento.

Comunico que esta Comissão recebeu correspondência do Sr. Ministro

Sepúlveda Pertence, Presidente do TSE, justificando a impossibilidade de

comparecer a esta reunião de audiência pública em virtude de coincidência de

horário com a sessão plenária do Supremo Tribunal Federal.

O Ministro Luiz Carlos Madeira já se encontra presente e vai compor a Mesa.

É uma satisfação receber nesta Casa o Sr. Ministro Madeira. Conversamos

antes de começar a reunião e percebi que S.Exa. não é conhecedor apenas de leis,

mas também de assuntos ligados a esta Casa e de política, o que é muito importante

para nós. Sabe inclusive da nossa dificuldade em compor plenário em audiências

públicas.
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V.Exa. está de parabéns, Ministro. Notamos presença expressiva neste

começo de reunião.

Passo a palavra ao Sr. Ministro Luiz Carlos Madeira.

Regimentalmente, S.Exa. disporá de 20 minutos. Se necessitar de mais

tempo, é só solicitar a prorrogação.

Neste período o Ministro vai falar das propostas de emenda constitucional

apresentadas basicamente sobre coincidência e duração de mandatos.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Sr. Presidente, Sr. Relator, tenho muita

satisfação de estar nesta Casa. Logo que cheguei em Brasília trabalhei na

Assessoria da Presidência da Câmara dos Deputados, nos anos de 1991 a 1992. O

Presidente era o então Deputado Ibsen Pinheiro. Fiquei mais 1 ano na Comissão de

Relações Exteriores. De modo que conheço vários Parlamentares. Aqui fiz muitas

amizades.

Pretendo seguir o que foi combinado no agradável encontro com o eminente

Deputado Eduardo Sciarra e estabelecido no roteiro de trabalho desta Comissão.

Serão abordados 3 pontos: a conveniência de se adotar a coincidência de mandatos

eletivos, a duração de mandatos e a possibilidade de reeleição.

Não pretendo usar os 20 minutos. Penso que seria mais saudável dedicar

maior tempo às perguntas e às respostas. Dessa forma serão abordados mais

amplamente os temas de interesse.

Falarei agora das coincidências dos mandatos. Vou me referir

especificamente aos itens de conveniências e inconveniências.

Primeiro, abordarei os temas relativos à correlação de forças e à liberação de

verbas, que já foram apresentados por alguns Prefeitos.

Quanto à correlação de forças, presumia-se que o Prefeito fosse do mesmo

partido, da mesma coligação do Governador e do Presidente da República. Não

desprezo esse argumento, mas penso que não seja relevante, pois para haver a

correlação de forças ela vai ter de se objetivar eleitoralmente.

Aí surge um segundo ponto: o desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal,

que proíbe sejam contraídas despesas nos 2 últimos quadrimestres. Penso que isso

não altera o quadro, porque, ainda que haja mudança do período para haver
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coincidência de mandatos, subsistem a Lei Complementar nº 101 e, em relação aos

2 últimos quadrimestres, as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Outro argumento utilizado foi o da proibição, segundo o art. 73 da Lei nº

9.504, de transferências da União e dos Estados para os Municípios no período

eleitoral. Aqui também subsistiria essa proibição. E ela é saudável, pois evita a

interferência dos Estados e da União no âmbito das eleições municipais. É certo

também — dispenso-me de ler — que tal proibição não exclui o cumprimento de

obrigações e convênios previamente estabelecidos, tampouco casos de calamidade

pública e de extrema necessidade, devidamente comprovados, para que as

transferências sejam feitas.

A continuidade administrativa é outro tema importante no tocante aos

programas de governo. Considero esse aspecto respeitável, porque se estabelecem

relações, mesmo com partidos adversos, do Município com o Estado e com a União.

E é claro que o descompasso entre mandatos de Prefeito, Governador e Presidente

da República, com seus desdobramentos, trará conseqüências. Então, a meu ver, o

argumento da continuidade administrativa é respeitável.

O Prefeito de Curitiba — recebi matéria a respeito — diz que, nos termos em

que a eleição está posta, em que não se observa essa coincidência de mandatos,

haverá redução de mandato para dois anos e meio. Lembro que nesse caso

prevalecem os argumentos relativos à Lei de Responsabilidade Fiscal e à

transferência de recursos do Estado e da União para os Municípios. De modo que

esse tema se subsome aos já abordados.

Outro tema diz respeito às despesas eleitorais. Trouxe alguns dados sobre os

custos das eleições. Antes, quero fazer uma ressalva de caráter pessoal. Para mim,

eleições não têm preço. Caríssimo é não fazer eleições. Penso que isso seja

facilmente compreensível para esta Casa, pois, entre as funções do Estado, só uma

exige o voto: a que diz respeito às eleições para os corpos legislativos. É possível

haver um Poder Executivo investido pelas armas. O Poder Judiciário não exige

eleição, mas o Poder Legislativo, para funcionar, supõe, necessariamente, eleições.

Assim, mais caro do que tudo é não haver eleições.

De qualquer modo, tenho dados de que haverá considerável redução se

houver essa coincidência de mandatos, comparada a eleição de 2000 com a de
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2002. Em 2000, o custo de pessoal foi de 77 milhões e 700 mil reais; na eleição de

2002, de 92 milhões e 600 mil reais. Em 2000, outros custeios e de capital, 234

milhões; em 2002, 234 milhões também. A coincidência de mandatos realmente

representaria considerável redução de custos.

Outro argumento favorável à coincidência de mandatos diz respeito à

praticidade do voto. Se o voto é obrigatório, é dever do Estado dar ao eleitor as

melhores condições possíveis. E não há dúvida de que é mais prático o eleitor

comparecer uma vez só a cada 4 ou 5 anos, do que duas vezes.

Mas há também o argumento de que a repetição das eleições significa a

repetição do exercício democrático, no que diz respeito ao voto obrigatório. Não sei

se terei outra oportunidade, então aproveito para fazer agora referência ao voto

obrigatório.

A democracia — penso que isso é assente — se expressa por um conjunto de

normas processuais, em relação às quais há coexistência dos diferentes, dos

contrários para acesso aos cargos públicos sujeitos a eleição. Essa coexistência

significa pacto de paz, dentro de cujas normas se realizam as modificações e

transformações. Nesse sentido, todos devem estar comprometidos. Quem quer que

fique liberado desse compromisso estará legitimando a revolução. Se estamos numa

ordem em que há esse compromisso democrático e temos transformações a fazer,

elas têm de ser feitas pacificamente.

Como sou gaúcho com militância partidária e política há muito tempo, embora

nunca tenha disputado algum cargo eletivo, tenho sempre presente Assis Brasil, de

quem selecionei um texto. Afinal de contas é a ele que devemos toda a estrutura da

nossa Justiça Eleitoral e, basicamente, o seu funcionamento.

Diz o texto:

“A expansão popular da cidadania, ampliando a

comunidade política para fazê-la virtualmente coincidir

com a sociedade civil, introduz sobre a base do

constitucionalismo e do governo representativo a

democracia em sua forma política virtuosa.

A abstenção eleitoral é um dos males públicos que

mais impressionam os estadistas e todos os amigos
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sinceros do governo livre. Ela desnatura a democracia,

fazendo assentar a origem da autoridade na minoria do

povo, e pode, mesmo quando levada ao extremo, impedir

a organização do poder público.”

As eleições são o evento constitutivo da forma representativa. E a cada

eleição tem-se a reafirmação do pacto. Portanto, na minha maneira de pensar, não

podemos, em hipótese alguma, abrir mão da reafirmação do pacto democrático

periodicamente exercido pelos cidadãos.

Nesse particular, abordo o tema já comentado por um Deputado que, se não

me engano, é Secretário-Geral do Partido Popular Socialista. O argumento é

considerável, mas o fato de haver a modificação pela coincidência não obsta a

reafirmação periódica do pacto democrático.

Do ponto de vista da Justiça Eleitoral, o eleitor já está acostumado a votar na

urna eletrônica. Não há de ser pelo fato de votar para mais 2 cargos que se

configurará qualquer óbice. As urnas eletrônicas, segundo o pessoal técnico do

Tribunal, podem ser programadas para também aceitar a votação para Prefeito e

para Vereador, e a apuração dos resultados não tem maiores conseqüências no que

diz respeito ao tempo. O desenvolvimento dos sistemas, de certo modo, até seria

beneficiado, uma vez que, em vez de ser de 2 em 2 anos, teríamos a programação

feita de 4 em 4 anos.

A atividade jurisdicional reduziu muito com a urna eletrônica, porque aquele

sem-número de recursos de recontagem desapareceu.

Em 2002, houve orientação no sentido de sustar os processos pendentes de

2000, para que os processos de 2002 fossem todos julgados ao seu tempo. Assim,

ficou uma defasagem das eleições de 2000. Esses processos represados foram

julgados em 2003, mas ainda restam alguns. No ano passado, de acordo com o

Tribunal Superior Eleitoral, o número de processos julgados foi superior ao número

de processos distribuídos. Portanto, do ponto de vista da atividade jurisdicional,

penso que a Justiça Eleitoral está apta a enfrentar as alterações que decorrerem

dessa mudança.

Há um aspecto que não foi abordado e que merece ser destacado, porque

terá de ser pensado, caso se venha a legislar sobre o tema da coincidência, para



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC  3-A Mandatos Eletivos
Comissão Especial - PEC  3-A Mandatos Eletivos
Número: 0217/04 Data: 24/03/04

6

que haja eleição em todos os níveis na mesma data: a propaganda eleitoral no rádio

e na televisão. Esse tempo terá de ser aumentado ou redistribuído, o que deve ser

ponderado pelas Casas. Como não vi o assunto ser tratado nos elementos que me

trouxeram para consulta, eu o consigno especialmente ao ilustre Relator.

Concluo assim o primeiro tema, sobre as conveniências e inconveniências.

O segundo diz respeito à duração dos mandatos e coincidência.

Existem duas formas de fazer a coincidência: prorrogação dos mandatos ou

ajustamento, que é uma formulação política. Depois do que falei a respeito do voto

secreto, penso que ficaria dispensado de fazer qualquer consideração sobre a

prorrogação dos mandatos. Mandato e voto são relações indissociáveis, e eu não

gostaria de ver meu País, novamente, prorrogar mandatos de forma casuísta, como

se costuma dizer.

 De qualquer modo, um tema se apresenta. O art. 16 da Constituição exige

que a legislação eleitoral só entre em vigor 1 ano depois de aprovada. Porém, neste

caso não se trata de lei ordinária, mas sim de reforma constitucional, que tem

vigência imediata. De modo que não vejo essa objeção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Sr. Ministro, quando a

exposição é interessante, o tempo passa rápido.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Já passou?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Já passou, mas vou lhe

dar mais 20 minutos.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Já vou concluir. Quando temos de fazer

sustentação oral, o tempo passa rápido demais. Quando temos de ouvir, ele demora.

Bem, como todos sabem, a reeleição não é da tradição republicana. Ainda

que se possa dizer que o sistema presidencialista é uma ditadura atempore — os

passageiros do Mayflower saíram porque não podiam ser reis e estabeleceram uma

outra forma de monarquia, que tem esse nome —, a minha opinião é contrária à

reeleição.

Gostaria de fazer uma observação, específica da Justiça Eleitoral, sobre as

dificuldades que resultaram para nós da maneira como se fez a Emenda

Constitucional nº 16, que alterou o § 5º do art. 14 da Constituição, segundo o qual o

Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os
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Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão

ser reeleitos por um único período subseqüente. Ocorre que não se alterou o § 7º.

Assim, são inelegíveis no território da jurisdição do titular o cônjuge e os parentes

consangüíneos ou afins até o segundo grau ou por adoção do Presidente da

República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeitos

ou de quem os haja substituído dentro dos 6 meses anteriores ao pleito. Os parentes

não podem se eleger, mas o próprio mandatário pode.

O Tribunal entendeu que o parente pode tudo aquilo que pode o titular. Se o

titular pode se reeleger, o parente também pode ser eleito. Isto é apenas uma

amostra, porque, no que diz respeito à Lei Complementar nº 64, a Lei das

Inelegibilidades, as incongruências ficaram muito grandes, dada a desnecessidade

de desincompatibilização na reeleição. E lá se exigem detalhadas situações de

desincompatibilização.

Eram essas as observações que eu tinha a fazer. Estou pronto, na medida do

possível, para responder às perguntas que me sejam feitas com a mesma

amabilidade que recebi do Presidente e do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Muito obrigado.

Passarei a palavra ao Deputado Eduardo Sciarra, Relator, para suas

primeiras considerações. Depois ouviremos os demais membros da Comissão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, ilustre convidado,

Ministro Luiz Carlos Madeira, Sras. e Srs. Deputados, ontem tivemos a oportunidade

de fazer uma reunião preliminar com o Ministro Carlos Madeira, quando expusemos

o trabalho que já estamos realizando nesta Comissão. S.Exa. foi muito feliz ao expor

de forma objetiva as questões que estão sendo discutidas neste órgão que trata da

proposta de emenda à Constituição sobre mandatos eletivos.

 Tínhamos algumas dúvidas sobre alguns dos pontos hoje abordados pelo

Ministro. Considero-me, agora, totalmente esclarecido. Também aceito como muito

importante a contribuição de S.Exa. em relação à propaganda eleitoral, assunto de

que muito provavelmente teremos de tratar, a prosperar esta proposta: como

distribuir adequadamente o tempo numa eleição com duas candidaturas maiores.

Devolvo a palavra ao Presidente, para que possa abrir o debate ao Plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sr.

Relator, caros membros da Comissão, eu não me surpreendi com a exposição do

eminente Ministro porque, do ponto de vista técnico-operacional, não há razão por

que não se possa adotar a coincidência dos mandatos. O que me preocupa são as

conseqüências políticas da coincidência do mandato e seus reflexos na estruturação

partidária.

Vejam bem, teríamos uma eleição nacional, de Presidente da República a

Vereador, em todo o território nacional. Qual seria o eixo de inflexão da eleição?

Vai-se nacionalizar tudo, e o Presidente da República comandará toda a eleição,

com reflexo sobre os partidos? A verticalização dos partidos vai ser obrigatória e

necessária, porque não se pode compreender que num mesmo Município haja

coligações partidárias conflitantes. Não sei como poderíamos arranjar isso. Haveria

uma revolução política, teríamos de fazer uma verdadeira reforma política. Além do

mais, sem a reeleição, elegeríamos pessoas sem experiência, que começariam tudo

de novo. De cima abaixo, mudaria o quadro dirigente do País. Qual o reflexo dessa

situação na federação e na autonomia municipal? Separadas as eleições estaduais

das nacionais, de certo modo preservamos a autonomia da federação. No momento

em que colocarmos no mesmo saco o Presidente da República e o Vereador, como

vai se comportar a autonomia municipal? E o dinheiro da propaganda eleitoral?

Ainda não existe financiamento público de eleições, e sabemos que a campanha

presidencial é a que mais arrecada e a que toma maior tempo na propaganda oficial.

Do ponto de vista de se fazer uma eleição a mais ou a menos, para nós é

mais cômoda a coincidência. Eu, por exemplo, na condição de Deputado, tenho

necessariamente de participar da eleição municipal que ocorrerá em outubro. Se eu

não fizer isso, não terei a menor chance de me reeleger em 2006. O Parlamento

participa, obrigatoriamente, de 2 em 2 anos, de eleições. E, como V.Exa. disse, só a

eleição é um ônus e um privilégio do Legislativo, porque, no regime presidencialista,

o Presidente vai montado nos ombros dos Parlamentares, que fazem a eleição para

ele. Nós é que convivemos com o povo e o levamos às ruas. Vamos ser, de certo

modo, subjugados a essa onda avassaladora de eleição em caráter nacional —
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poderá até ser pebliscitária —, perigosa para as instituições e para a estabilidade do

regime. É uma aventura em relação à qual não me atrevo a dar o pontapé inicial e

dela participar.

Já se tentou, durante muito tempo, fazer a coincidência de mandatos. Aliás,

na Revolução ela foi feita. No regime ditatorial, prorrogaram o mandato para 6 anos,

a fim de haver essa coincidência de mandatos. Mas não houve nenhum ganho,

porque eram só 2 partidos, dominados. A meu ver, ela é prejudicial para o sistema

pluripartidário do Brasil. Sou favorável aos pequenos partidos. Não tenho nada

contra eles, pois não fazem mal a ninguém. Representam um segmento da opinião

nacional. É muito salutar partilhar com eles da interlocução política, fazer um partido

nacional, como nos Estados Unidos. É preciso saber que naquele país os partidos

não são institucionalizados. Foi a prática democrática que lhes deu isso. A pessoa

nasce republicana, se diz republicana, mas não tem filiação, não tem fidelidade

partidária, não é obrigada a votar. O sistema deles é um pouco diferente do nosso. A

eleição para o Legislativo é com voto distrital. Na representação política dos Estados

Unidos não aparece Deputado Federal — sua importância no cenário político é

insignificante. Quem se sobreleva na política são os Senadores — tanto que muitos

são candidatos à Presidência da República, o que não ocorre com freqüência no

Brasil.

Gostaria, Sr. Ministro, que V.Exa. dissesse se minhas preocupações têm

razão de ser. Qual é a conseqüência da adoção, num horizonte de curto ou médio

prazo, sobre a federação e a concentração do poder nacional sobre o poder local.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o Sr.

Ministro Luiz Carlos Madeira.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Deputado, tenho um filho que também se

chama Vicente, porque gosto muito desse nome. Essa é minha primeira observação.

A segunda é que gosto demais do Estado de V.Exa. Temos semelhanças com o

Ceará do início do século passado, do ponto de vista político, no desdobramento

daquela libertação da Faculdade de Direito de Olinda, em Recife, e na criação de

uma faculdade livre de Direito no Ceará. Aquela política cearense guarda

semelhanças com a política do Rio Grande do Sul, com aquelas divisões. Nós

tínhamos os ximangos e os pica-paus e vocês tinham os graúdos, os miúdos e os
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cafinfins. Então, tenho muito apreço por seu Estado. Neste mês já estive lá, e vou

hoje novamente.

Deputado, neste momento vou fingir que sou juiz. Tenho a impressão de que

todas as suas pendências são absolutamente válidas. São todas elas políticas.

Penso que, nesse ponto, juiz não deve ser ouvido. A questão da federação, da visão

brasileira sobre os Municípios, tudo isso deve ser ponderado. Mas também está na

pauta — aqui está o Deputado Ronaldo Caiado — a proposta de financiamento das

campanhas, que é indissociável da votação nas listas fechadas. Então, temos de

fazer um esforço para compreender essa mudança, que será radical.

Vejam que a legislação eleitoral brasileira é tão boa que permite essas

adaptações periódicas, que não são fáceis. Demorou muito tempo para sair dos

votos de cédula para a cédula única, da cédula única para a cédula única oficial e da

cédula única oficial para a votação eletrônica. É preciso que todos compreendam o

seguinte: aqui estão os vitoriosos, aqueles que se elegeram nesse sistema. Mudar

esse sistema significa mudar, de certo modo, as regras do jogo. Para quem? Para os

que perderam? Não, para aqueles que ganharam. Tenho a mais absoluta

compreensão disso. Agora, os temas são absolutamente procedentes e exigem

resposta política. Penso que, na questão política, deve-se evitar a opinião do juiz.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Peço a palavra para uma réplica.

Particularmente, sou contra — perdoe-me, nobre Relator — a reforma política

e a lista partidária, porque não temos previsão do que vai acontecer. Nossa

Constituição tem 16 anos de existência. O Brasil, do ponto de vista democrático, vai

bem. O Parlamento está funcionando, tudo caminha bem. A ânsia de mudar por

mudar é que me preocupa. Inclusive, considero a lista partidária inconstitucional,

porque a Constituição fala em voto direto, e o voto por lista é indireto: você vota no

partido e o partido elege o candidato. Teria de haver mudança, e ela não pode ser

feita por lei ordinária.

Por isso, quero dizer que todo esse açodamento em se fazer mudança por

mudança, sem dar oportunidade à prática democrática de desenvolver-se,

consolidar-se e sedimentar-se e as mudanças se operarem com a própria

experiência do erro e dos acertos, torna o Brasil um país improvisado, inconstante,

incerto, no que diz respeito ao seu rumo. As pessoas não têm paciência de aceitar
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que as mudanças têm de ser consolidadas e previstas. Ninguém pode mudar sem

fazer uma previsão do que vai acontecer.

Quando citei o problema político, não me referi ao problema partidário, mas

aos efeitos na República: se estamos preparados, se estamos pensando no que

pode acontecer. Senão não teria feito a pergunta a V.Exa.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Deixem-me intervir,

senão daqui a pouco vamos ficar discutindo lista antecipada.

Com a permissão do Deputado Vicente Arruda, gostaria de passar a palavra

ao Deputado Ronaldo Caiado. Faço-lhes um apelo para que não voltem a discutir o

problema da outra Comissão. Vamos ver se é possível ficar nos mandatos eletivos.

Se for possível, porque V.Exa. foi provocado. (Risos.)

O SR. DEPUTADO RONALDO CAIADO - Sr. Presidente, nobre Relator,

demais colegas Deputados e Deputadas, Ministro Luiz Carlos Madeira, V.Exa.

realmente não só nos deu uma aula, mas também trouxe argumentos consistentes

para pensarmos seriamente na coincidência dos mandatos.

No momento em que estamos tentando, nesta Casa, dar forma a uma reforma

política, é normal que alguns se posicionem contrariamente. Sem dúvida, todos

fomos eleitos dentro das atuais regras. A mudança causa um pouco de inquietação,

mas estamos vendo que a democracia brasileira já deu sinais de maturidade.

Tivemos a transição do poder para uma oposição — e da Esquerda. E correu

tudo na maior normalidade no País. No entanto, a população já não aceita mais que

513 Deputados Federais sejam eleitos e, em 13 meses, 125 mudem de partido. Isso

não existe em parlamento de nenhum lugar do mundo. Não estamos querendo

desconsiderar todo o sistema eleitoral, até porque não estamos discutindo sistema

eleitoral; vamos continuar no proporcional. Não estamos propondo nem o distrital

nem o misto; vamos continuar no sistema eleitoral proporcional. Estamos apenas

adequando situações que, sem dúvida alguma, estão causando desgaste dos

partidos e dos políticos junto à população brasileira. Esse troca-troca partidário traz

enorme desgaste e descrédito de todo político brasileiro. Os partidos políticos não

têm força nem representatividade, porque são regidos por normas legais, segundo

as quais temos de ter uma convenção e um registro partidário.
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Então, o que estamos propondo na reforma política, e que vai coincidir

exatamente com essa proposta de emenda complementar, é que haja, nessa hora, a

condição da concordância das eleições. Quanto aos gastos, não serão maiores; pelo

contrario, teremos a sua diminuição. Se tivermos o financiamento público de

campanha, vamos identificar qual é aquele valor.

Aos que são contrários ao financiamento público de campanha, Sr Ministro,

informo que nós, Parlamentares, temos direito, anualmente, a 2,5 milhões em

emendas individuais, porque não temos força partidária. Cada candidato tem de lutar

por sua própria reeleição. Se temos a lista, por que gastar 1,5 bilhão por ano com

emendas individuais?

Como V.Exa. afirmou, uma eleição, desde que exista, não pode ser

considerada cara, mas os parâmetros de hoje são de 10 a 12 bilhões de reais, em

âmbito nacional. O que ocorre? O fator financeiro passa a ser determinante num

processo eleitoral. Ora, com a lista fechada e o financiamento público, a

concordância das eleições vem se encaixar como um luva. Por quê? Não teremos

de aumentar o tempo no rádio e na televisão, pois não haverá aquela situação

ridícula de cada um ir à televisão dizer: “Vote em mim. Sou o 25.” Não vai haver isso.

Saberemos exatamente o que nosso partido pensa em relação à política nacional,

estadual e municipal. Teremos um programa partidário apresentado exatamente

naquele tempo, que já é suficiente.

Teremos também o fortalecimento dos partidos, porque, com a lista fechada,

o Parlamentar não vai migrar para outro partido, porque vai para o fim da fila. Então,

terá de haver aquilo que o Presidente citou, ou seja, a força e a participação

político-partidária, com os princípios e os programas partidários.

Essa proposta apresentada, da coincidência, encaixa-se exatamente naquilo

que fizemos por lei ordinária, aprovado por 26 votos a 11, na Comissão. Trata-se de

projeto infraconstitucional para que haja alteração do financiamento, a lista seja

fechada, tenhamos o final das coligações nas eleições proporcionais e a

oportunidade da existência dos pequenos partidos.

Deputado Vicente Arruda, os pequenos partidos estão inviabilizados, porque,

com a cláusula de barreira ou de desempenho, o partido, para ter funcionamento

parlamentar, tem de ter 5% dos votos em âmbito nacional e 2% dos votos em, no
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mínimo, 9 Estados. Se trouxéssemos essa regra para 2002, só 7 partidos teriam

sobrevivido.

Então, ao se criar federação, deixando que os partidos possam participar das

sobras — o que foi excluído no Código Eleitoral de 1965 —, com uma distribuição

eqüitativa do dinheiro em termos de 1% e 14%, independentemente do número de

Parlamentares, estaremos dando fôlego aos partidos que têm programas e apoio

popular para que possam se firmar como partidos políticos no Brasil.

O que estamos propondo não é nenhum absurdo. Não se trata de proposta

exagerada de mudança. É, sim, uma tentativa de corrigir os vícios e as distorções

existentes dentro do atual sistema.

Sr. Ministro, não só parabenizo V.Exa. pela exposição, mas também me

incluo como defensor dessa tese. Vejo que, com a proposta apresentada por nós e a

coincidência, o reconhecimento da atuação parlamentar será muito maior.

Estamos falando para Parlamentares — e V.Exa. conhece a Casa a fundo. A

partir do final de maio, nem as Comissões nem o plenário funcionarão, esta Casa

não existirá. Nossa sobrevivência é que está em jogo. A partir de agora todos temos

de ir a cada um dos Municípios do Brasil. Já temos de sair a campo. Ontem mesmo

eu estava no interior de Goiás; cheguei em Brasília de madrugada. Sabemos como é

fazer uma eleição. Dizem: “O que V.Exa. vai trazer para a minha campanha? É o trio

elétrico, é a maior dupla sertaneja, é a maior banda? Do contrário, vou ter de mudar

de patrocinador, porque vou disputar uma candidatura no meu Município e tenho de

ganhar.” Ganha-se a eleição comprando cabo eleitoral e fazendo com que haja

condições de arcar com a campanha.

O mais sério, Sr. Ministro, é que, para Vereador e Prefeito, temos uma

projeção de 430 mil candidaturas este ano. Se aglutinarmos as candidaturas de

Vereador, Prefeito, Deputado Estadual, Deputado Federal, Senador, Governador e

Presidente da República, que Tribunal Superior Eleitoral, Tribunal Regional ou juiz

eleitoral dará conta de conferir gastos de campanha? Aí, sim, é que vamos ver o

caixa dois funcionar no processo eleitoral.

Portanto, no momento em que tivermos a coincidência junto com a lista

fechada, os tribunais só terão de auditar 27 contas, porque são 27 partidos

existentes, já que eles terão de auditar as contas partidárias.
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Desculpem-me por ter-me alongado, mas não poderia deixar de aplaudir o Sr.

Ministro pelos argumentos que trouxe. Sem dúvida, S.Exa. é um forte defensor da

reforma política.

Sr. Presidente, essa PEC vem dar condições para que o Parlamentar possa

exercitar o seu mandato. Ao mesmo tempo, traz resultados práticos para a

comunidade, fortalece partidos, acaba com o troca-troca partidário e faz aquelas

correções que a população espera de nós.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem a palavra o

Deputado Eliseu Resende, ou melhor, Eliseu Padilha. Ambos são importantes no

setor de transportes; de modo que volta e meia eu os confundo.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Sr. Presidente, gostaria de dizer que não

contestei as observações do Deputado Vicente Arruda. Apenas observei que,

quando se fala em verticalização — no caso do partido do Presidente, partido do

Governador, partido do Prefeito —, o tema precisa ser compreendido dentro do

contexto de transformação, no que diz respeito às listas fechadas do financiamento

das campanhas. Em relação a ela, digo a mesma coisa. É um problema de opção

política. É aconselhável que fique restrita ao poder político e não se deixe influenciar

pela Justiça Eleitoral.

Tenho o maior prazer em ouvir o meu amigo Eliseu Padilha.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem a palavra o

Deputado Eliseu Padilha.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA - Saúdo o Presidente, o Relator, em

especial o Dr. Luiz Carlos Lopes Madeira, que nos honra com a sua presença.

O Dr. Madeira, para mim, tem um significado muito especial, por isso fiz

questão de comparecer a esta reunião. Foi com ele que acabei contando, em parte,

para a minha formação jurídica. Ele teve o encargo de ser meu professor no Curso

de Direito. Então, com grande alegria eu o reencontro aqui, da mesma forma:

proficiente e centrado. A propósito de ser proficiente e centrado, vou tentar ser

objetivo.

O que esperaríamos do juiz, deixando de lado o homem público, o militante

político, o advogado brilhante? O que precisaríamos saber do juiz que vem aqui falar
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em nome da Justiça Eleitoral? Primeiro: é viável? Segundo: é mais barato? Ele

respondeu as duas perguntas. Tive o cuidado de anotar as suas respostas. Disse

que, do ponto de vista material, não vê nenhuma inconveniência e inviabilidade sob

a ótica da Justiça Eleitoral. Do ponto de vista do custo — e aí temos de agregar a

manifestação do nosso colega, Deputado Ronaldo Caiado —, estamos na iminência

de ter de adotar ou não o financiamento público. E quando tivermos de explicar à

sociedade que ela vai pagar a eleição, se for de 4 em 4 anos, a sensação que do

contribuinte será de que ela estará saindo mais barata. Quer me parecer que essa

visão da Justiça Eleitoral deverá ser a visão da sociedade. Vai ser mais barato, sim.

Ao final e ao cabo, vamos ver. Mas o sentimento que se tem antecipadamente é de

que vai ser muito mais barato.

Agradeço ao Dr. Madeira pelo seu comparecimento e o cumprimento mais

uma vez. Vamos deixar de lado os temas políticos, como a verticalização, a forma de

coincidência, a reeleição e outros que têm imbricamento direto nessa questão e nos

restringir ao pedido do juiz: como deve ser para a Justiça Eleitoral? Foi importante

ouvir essa manifestação para que pudéssemos avançar, pelo menos sob o ponto de

vista da Justiça Eleitoral.

Penso que há, genericamente, vontade de que haja essa restrição no número

de eleições. O que o Deputado Ronaldo Caiado fez em Goiás, eu fiz no Rio Grande

do Sul, no final de semana, ouvindo essa cantilena. Ela é irrespondível. (Risos.) Não

existe forma de respondê-la. Nem o Banco do Brasil e o BNDES juntos a

responderiam, muito menos nós.

Também parece que — neste ponto, abstraio naturalmente a apreciação do

Magistrado quanto à questão da lista — a despersonalização e a fortificação do

partido vão contribuir para a redução de custo, mesmo que ele seja invisível. Hoje se

paga e não se vê.

Portanto, renovo meus cumprimentos a V.Exas. e a satisfação de reencontrar

o nobre Ministro, mais uma vez na condição de seu pupilo, de seu aluno, para saber

como vamos agir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem a palavra o Sr.

Ministro Luiz Carlos Madeira.
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O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - O Deputado Eliseu Padilha foi meu aluno

no curso de pós-graduação, e foi uma das melhores experiências de magistério que

tive. S.Exa. participou ativamente, mas sabia tudo; apenas recebeu o título de

pós-graduação, pois já sabia tudo. Os professores é que aprenderam com S.Exa., e

quem mais aprendeu fui eu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado João Paulo Gomes da Silva.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - A exemplo dos

colegas que me antecederam, cumprimento a Mesa, o Presidente, o Relator e o

Ministro, que nos dá uma aula dessa matéria.

Pretendo falar pouco. Observo inicialmente que o brilhante Deputado Ronaldo

Caiado acabou de cumprir o pesado compromisso de relatar uma matéria também

da área política, que mexeu muito com a Casa e me empurrou para a oposição. A

iniciativa, que em princípio era sua e de alguns colegas, transformou-se, depois, em

projeto aprovado pela Comissão, por 26 votos contra 11 — fui perdedor, fiquei no

time dos 11. É inevitável, portanto, que façamos alguma consideração que atinja

aquela reforma já aprovada na Comissão e que vai ser examinada na Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação.

Percebo que a coincidência de mandatos vai um pouco contra o

fortalecimento dos partidos, na medida em que esmagará os pequenos partidos. É

um grande risco para eles, que estão fadados ao desaparecimento.

Faço uma pergunta ao Ministro sobre algo que nos preocupa sempre: a lista

fechada. Se V.Exa. puder responder, vai contribuir bastante, tenho certeza, para a

edificação dos nossos trabalhos.

A Constituição Federal, no seu art. 60, quando elenca as cláusulas pétreas,

inclui o voto direto como cláusula pétrea, insuscetível de ser atacado até por emenda

constitucional, que nesse caso está impedida de tramitar. O projeto elaborado pela

Comissão da Reforma Política propõe o voto de lista, que, a juízo de muitos

Parlamentes — inclusive eu —, é indireto. Não é voto direto, garantido pela

Constituição Federal.

Minha pergunta é exatamente esta: no entendimento de V.Exa., voto de lista é

ou não voto indireto? Incide, inclusive, numa temeridade maior que aquela do
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período militar, que tinha como colégio eleitoral o Congresso Nacional eleito.

Naquela época, o Colégio Eleitoral é que decidia quem ia ser Governador ou

Presidente da República. Mas ele era formado por Parlamentares eleitos pelo voto

popular. E esse Colégio Eleitoral que se está vislumbrando é formado por delegados

de partido, em grande maioria, escolhidos livremente por presidentes de partidos,

sem nenhum comprometimento com o partido ou com o povo. Há um risco muito

grande nesse sentido.

Limito-me a fazer essa consideração de caráter constitucional. O outro ponto

teria um viés mais político, e V.Exa. não quis penetrar na pergunta do Deputado

Vicente Arruda.

Gostaria de fazer uma observação, devido a fenômeno recente ocorrido na

política brasileira. O Deputado Ronaldo Caiado, com brilhantismo e autoridade, faz

censura ao Parlamentar que muda de partido. Trata-se de voz corrente no meio do

povo. A imprensa também critica bastante essa mudança. Os chamados cientistas

políticos, que nunca disputaram eleição, mas arrumaram esse título não sei onde,

ficam questionando o Parlamentar que muda de partido. Pergunto: e quando um

partido inteiro muda de posição? Por exemplo, um partido que apóia o Presidente

Fernando Henrique Cardoso na eleição, vai com ele até o fim, dizendo que é o

melhor. De repente, o Lula ganha e esse partido muda para o lado de S.Exa., quer

apoiá-lo.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA - Deixe-me fazer uma retificação,

porque um colega tão brilhante não pode incorrer nesse equívoco.

Não há nenhum ato partidário autorizando o PMDB a ir para o Governo.

Algumas pessoas dizem que aderiram ao Governo, em nome do partido. Sou

membro do Diretório Nacional e afirmo que nunca houve reunião nesse sentido.

Agora mesmo tivemos um ato do partido, uma convenção nacional, em que o Lula e

o Governo foram vaiados das 9 horas da manhã às 5 horas da tarde. Portanto, não

procede essa afirmação.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - O esclarecimento do

ilustre Deputado Eliseu Padilha vem em muito boa hora. Não sei se muda o conceito

do povo a respeito dessa decisão tomada por esse grande partido, que tem uma

folha de serviço prestado à Nação da maior expressividade — inclusive o próprio
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Ministro, brilhante, competente. Infelizmente, é um registro atual que quero ressaltar

para dizer que, quando um Deputado muda de partido, às vezes o faz para

contemplar mais adequadamente o seu eleitor. Estatisticamente, não conheço, mas

os Deputados que mudam de partido estão sempre se reelegendo, porque o fazem

para melhor atender o eleitor.

Uma colega na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, que não

me autorizou a citar o seu nome, disse-me que um eleitor pediu que eu fosse

candidato sem partido. Infelizmente, no Direito brasileiro isso não é possível, mas dá

a dimensão do valor que têm os partidos para o eleitorado. Então, estamos

trabalhando com dados de nossa cultura política.

Vou parar por aqui, porque não quero estender-me mais. Fico satisfeito com a

resposta do Ministro à minha pergunta.

Obrigado.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Deputado, ao abordar as questões

suscitadas pelo Deputado Vicente Arruda, disse que gostaria de fingir quer era juiz,

para concluir que, em termos políticos, seria mais próprio que o Poder Legislativo

decidisse sem qualquer tipo de interferência. Na verdade, sou advogado e estou no

segundo mandato de juiz do Tribunal Superior Eleitoral.

Da observação feita por V.Exa., restou um tema: se a emenda constitucional

estabelecesse o voto de lista fechada, haveria óbice do parágrafo do art. 60 da

Constituição Federal. Há restrição de juiz que se manifesta sobre tema ao qual

poderá vir a ser submetido. Se não me engano, existem cláusulas da Lei Orgânica

da Magistratura que o proíbem. Mas esse tema, se for a juízo, terá de ser submetido

ao Supremo Tribunal Federal. Já tenho 65 anos, de modo que não chego lá.

Portanto, a mim não será submetido. Quero crer — e aqui não é posição do Tribunal,

mas minha; não vou continuar fingindo a tarde toda — que não viola o art. 60 a

votação em lista fechada.

Agora vou adiantar a resposta em homenagem ao Deputado Ronaldo Caiado.

Esse assunto está posto em artigo escrito pelos Deputados Aloysio Nunes Ferreira e

João Almeida, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, que fala sobre

financiamento das campanhas e da necessidade de que haja, nesse caso, lista

fechada. Financiamento de campanha com lista aberta é absolutamente inviável.
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Trata-se de problema lógico, aritmético. Minha única preocupação — também não

estou falando como juiz — é a necessidade da democratização interna dos partidos

políticos. Se ela não ocorrer, correremos o sério risco — se houver a manipulação

da cúpula partidária — de ter desinteresse muito grande da juventude pela

participação política.

E não é diferente a situação no que diz respeito ao voto distrital. Veja V.Exa.

que no Chile existe voto distrital. São sessenta e poucos distritos, e elegem-se 2

Deputados em cada distrito. Para que um partido possa eleger 2 Deputados num

distrito, precisa fazer 66% dos votos. No Chile, não é obrigatório o alistamento, mas

o voto é obrigatório para quem se alista. A conseqüência é a estratificação. As duas

coligações — a de centro-esquerda e a democracia de centro-direita — estão

absolutamente contentes com o sistema. Por quê? Porque a centro-direita espera

ser poder, e quando o for vai querer esse sistema. O único que faz a crítica de fora é

o Partido Comunista.

Vejam a repercussão: nas eleições parlamentares de 2001, houve 46% de

abstenção, entre 19 e 25 anos; ou seja, 46% daqueles que poderiam votar se

abstiveram. A grande crítica que se ouve nos partidos é a falta de participação da

juventude. E ela nunca vai participar desse jeito.

Essas são as observações que faço sobre a pergunta do nobre Deputado.

Deputado Ronaldo Caiado, V.Exa. fala sobre a preocupação que existe no

Chile — ela também é nossa — com a juventude e a sua participação na vida

política e com a democratização interna dos partidos.

Não emiti nenhum juízo sobre o problema da lista fechada, nem sobre o

financiamento das campanhas, embora pense que as listas fechadas constituam

instrumento de fortalecimento dos partidos políticos.

O SR. DEPUTADO RONALDO CAIADO - Sr. Presidente, V.Exa. me concede

a palavra pela ordem, por 2 minutos, não para a réplica, mas para esclarecimento

em relação ao problema da lista fechada?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Se for questão de

ordem, tenho de lhe conceder.

O SR. DEPUTADO RONALDO CAIADO - Obrigado, Sr. Presidente.
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O Sr. Ministro falou a respeito da sua preocupação. Gostaria de dizer que

também nos preocupamos com a questão. Fica difícil para um partido sobreviver,

quando pretende impor nomes que não têm densidade junto à população. Se a lista

fechada não for coincidente com lideranças que comungam com o sentimento

popular, o partido dificilmente sobreviverá. Outro ponto é que, como a lista fechada é

um instrumento muito forte para viabilizarmos financiamento, fortalecermos partidos

e, ao mesmo tempo, democratizarmos o acesso à política no Brasil, o que queremos

é trabalhar para que acabe também o tempo da filiação partidária. Com a lista

fechada, pretendemos evoluir para que não haja mais necessidade do tempo de

filiação partidária. No momento em que um cidadão se sentir penalizado ou for

vítima da estrutura interna do partido, não terá de ser punido ou excluído da

discussão. Ele terá a oportunidade de ocupar outra posição, em outra sigla

partidária.

Quanto à juventude, gostaria de dizer a V.Exa. que o sentimento é

exatamente o contrário. Ou seja, o jovem está excluído por não ter patrocinador nem

condições de arcar com uma campanha eleitoral. Na lista, se ele tiver competência,

conteúdo e preparo, vai se firmar cada vez mais na vida política. Mesmo não tendo

chance, num primeiro momento, de chegar a Deputado Estadual ou Federal, poderá

iniciar sua carreira e ser um forte candidato a Prefeito, tendo começado um trabalho

dentro da sua base político-partidária.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Lincoln Portela.

O SR. DEPUTADO LINCOLN PORTELA - Sr. Ministro, infelizmente perdi a

palestra de V.Exa., mas peguei o seu cerne; inclusive, consultei alguns

Parlamentares.

Quero dizer que a viabilidade financeira de se baixar o custo é fundamental.

Esperamos que a coincidência de mandatos possa, de fato, baixar o custo das

eleições.

Não posso me furtar a comentar o assunto, já que também fiz parte da

Comissão de Reforma Política, com zero por cento de ausência e bastante

chateação em cima do nobre Deputado Ronaldo Caiado — S.Exa., com muita
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competência e galhardia, pôde levar o tema adiante, até mesmo numa atitude

missionária nesta Casa.

 Penso que a reforma política proposta por esta Casa, sob os auspícios de

S.Exa., na condição de Relator, teve alguns avanços, apesar de eu não concordar

com a fidelidade partidária imposta pelo Estado, fazendo ingerência na vida do

cidadão. Na minha opinião, a fidelidade partidária deveria ser uma questão

intrapartidária, do partido. Para que alguém se candidate, por exemplo, a algum

cargo eletivo, tem de ter 4 ou 5 anos de filiação no partido — coisas desse gênero.

A fidelidade partidária foi um avanço, apesar de eu não gostar da forma como

foi realizada. O fato de o tempo de televisão do fundo partidário coincidir com a data

das eleições é de fundamental importância, porque, infelizmente, nobre Ministro,

nós, Parlamentares, ficamos reféns do Poder Executivo, chantageados por ele,

inclusive nas utópicas emendas orçamentárias, objeto de barganha e de chantagem

nesta Casa. Até mesmo escutamos frases como esta: “Se votar comigo, tem

emenda; se votar — entre aspas — ‘sem migo’, não tem emenda”. O Parlamentar

fica constrangido em relação ao Poder Executivo, seja ele de esquerda, de direita ou

de centro-esquerda, não importa. Muda-se o rótulo, mas a essência continua.

Passamos por isso, nesta Casa, hoje, ontem e anteontem; e por certo

continuaremos tendo emendas não impositivas e determinativas.

Gostei muito do alistamento adotado no Chile. Isso dá uma PEC. Mas há

avanços na reforma política. Particularmente, eu era contra a federação de partidos

por achar que a federação é uma coligação travestida. Já que queríamos acabar

com a coligação e ter uma federação, tudo ficaria como dantes no quartel de

Abrantes. Até me abri um pouco mais para a federação de partidos. Porém, para

mim é utópico, com o devido respeito aos defensores do financiamento público de

campanha. Enquanto tivermos um fundo partidário que receba dinheiro de pessoas

físicas, jurídicas e do Governo, o custo continuará altíssimo. A corrupção continuará

altíssima. O caixa dois, o caixa 3, o caixa 25 e o caixa 26 vão continuar funcionando,

porque eleição não se faz apenas 6 meses antes da campanha, mas também

quando se faz propaganda política, quando se fala do partido no horário eleitoral

gratuito, com dinheiro de fundo partidário. O Brasil gasta aproximadamente 120

milhões/ano com o fundo partidário.
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Na proposta, pessoas físicas e jurídicas, durante três anos e meio, podem

contribuir com o fundo partidário. Nesse período fortalece-se o partido em campanha

eleitoral, porque não se faz outra coisa, para, 6 meses antes, receber apenas o

bônus do Governo — antes já se recebeu o bônus da pessoa física, da pessoa

jurídica e do Estado.

Nessas condições, se o fundo partidário ficar como está no projeto, não se

inibirá custo, nem corrupção, nem caixa dois. Estou deixando bem claro que isso se

dará se o fundo partidário permanecer como está no projeto.

Por essa razão, tenho dificuldades quanto ao financiamento público de

campanha e à lista partidária. Milito como Presidente de partido pequeno. Estou no

PL há 13 ou 14 anos. Dificilmente surgirão novas lideranças. Se tivermos uma

oxigenação de 47% nesta Casa, não será bom para o Parlamento brasileiro nem

para o parlamento de qualquer nação. Por outro lado, se tivermos 2% ou 3% de

oxigenação, estaremos formando Parlamentares vitalícios, o que também será muito

ruim para a jovem, dinâmica e saudável democracia brasileira.

Queremos, sim, o fortalecimento dos partidos. Qual a idade do PSDB? Qual a

idade do PFL? Qual a idade do PL? Os partidos brasileiros são jovens. Não

podemos comparar — é muito difícil — o tempo de vida dos partidos brasileiros com

o tempo de vida dos partidos europeus e de outros países em que a democracia

está consolidada há muito tempo.

Ressalto que tenho dificuldades em relação à lista fechada. Poderia até haver

uma variante, uma opção: uma lista aberta e outra fechada, ou talvez as duas

opções, porque poderíamos fortalecer o partido. Mas como surgirão novas

lideranças? Quem será o cabeça da lista, o segundo da lista, o terceiro da lista?

Pergunto: o 15º da lista vai trabalhar, fazer campanha, embora saiba que não será

eleito de jeito nenhum e que dificilmente terá chance de chegar lá em cima? O

surgimento de novas lideranças no Brasil ficará cerceado.

Se amanhã houver coligação numa federação de partidos e o Senador tal,

cabeça dessa federação, disser que é o cabeça, que farão a federação, mas o

cabeça da lista será seu cunhado, seu filho, seu padrinho, seu enteado terá de ser o

cabeça da lista, terei dificuldade de aceitar tal posição.
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Concordo em gênero, número e grau com V.Exa. sobre a democratização

partidária. Sem ela não poderemos ter uma reforma política como a proposta. A idéia

é inteligente, porém esbarra em pontos que precisamos reparar o mais rápido

possível, e ainda temos muita dificuldade em relação a ela.

No que se refere à verticalização — conversava há pouco com o Deputado

Ronaldo Caiado sobre o assunto; discordo um pouco do Deputado João Paulo, que

cerrou fileiras comigo o tempo todo na Comissão de Reforma Política —, penso até

que ela não enterra nem massacra os pequenos partidos. Pelo contrário, eles serão

obrigados a ir a campo buscar nomes, preparar fileiras, fazer seminários, estudos,

rodar o Brasil. Podemos até fortalecer os pequenos partidos com a verticalização.

Fui presidente de um pequeno partido por 13 anos e sei como é. Então, podemos

muito bem fortalecer os pequenos partidos numa verticalização.

Sobre a questão financeira, fico feliz em saber que a coincidência dos

mandatos eletivos pode inclusive baratear, e muito, o preço das campanhas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o Ministro

Luiz Carlos Madeira.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Deputado Lincoln Portela, acato as

ponderações de V.Exa., especialmente no que diz respeito ao controle dos gastos —

acho que é o centro de sua observação. Penso que a legislação...

O SR. DEPUTADO LINCOLN PORTELA - Inclusive, quebrando o protocolo,

penso que, em vez de jogarmos o que jogamos num financiamento público — já

defendi este ponto de vista aqui —, os TSEs e TREs devem ter mais estrutura

financeira para poder fiscalizar o controle de campanhas e ser adequadamente

aparelhados para poder fazer a fiscalização.

O SR. LUIZ CARLOS MADEIRA - Deputado, para o controle há um

aparelhamento na Justiça Eleitoral. O problema é que as punições se estabelecem

dentro da lei. Era justamente essa observação que queria fazer. Nós não podemos

aplicar outras penas além daquelas que estejam previstas. Não digo que isso vai

transformar a realidade, mas instrumentalizará a Justiça Eleitoral para efeito dessas

punições. É claro que, se o controle dos gastos for do partido e não de todos os
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candidatos, individualmente, o trabalho da Justiça Eleitoral será facilitado. Insisto em

dizer que as punições decorrem das penas previstas em lei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Não há mais oradores

inscritos, mas temos ainda uma deliberação a respeito de requerimento que convoca

duas personalidades para participar de audiência pública.

Trata-se do requerimento do Deputado Eliseu Padilha, que propõe sejam

convidados a vir a esta Comissão o Senador Marco Maciel, também especialista na

matéria, e o Ministro Nelson Jobim, que está no Supremo Tribunal Federal, mas que

foi Presidente do Tribunal Superior Eleitoral.

Vou colocar em votação esse requerimento. Se os membros da Comissão

concordarem, S.Exas. serão convocados.

Em votação o requerimento.

Aqueles que forem pela sua aprovação permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovado.

Vou passar a palavra ao Relator para expor sua idéia sobre a pesquisa.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, senhores

membros da Comissão, acolhemos uma sugestão do Deputado Jairo Carneiro, em

nossa reunião, no sentido de ouvirmos a população brasileira a respeito da

conveniência ou não da coincidência de mandatos e da mudança na duração do

mandato.

O Deputado Affonso Camargo relatou anteriormente que, em contato com a

Confederação Nacional dos Transportes — CNT, que realiza pesquisa mensal com

periodicidade de curto prazo, até o final deste mês, deveremos ter um

posicionamento acerca das duas perguntas incluídas na pesquisa da CNT.

A primeira se refere à conveniência ou não da coincidência de mandatos — o

que a opinião pública tem a dizer a respeito; a segunda, à opção por eleição a cada

4 anos, com direito à reeleição, ou eleição a cada 5 anos, sem reeleição.

Sugiro à Mesa — já falamos sobre o assunto com a Presidência da Casa —

que disponha do site da Câmara dos Deputados para fazer essas pesquisas, no

prazo por nós determinado, para não atrasar os nossos trabalhos. Propus que o site

colocasse essas duas perguntas, a título de pesquisa, para nos subsidiar. Dessa
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forma, quando tomarmos alguma decisão, saberemos de antemão o que parte da

população brasileira pensa a respeito.

Quero, mais uma vez, agradecer ao Ministro Madeira, que veio opinar sobre

questões técnicas, operacionais e legais, mas que também não deixou de dar sua

contribuição, grande conhecedor da política que é — mesmo perifericamente, foi

muito relevante.

Sr. Presidente, gostaria de oficializar à Presidência da Casa a sugestão sobre

o site da Câmara dos Deputados, a fim de fazermos essa pesquisa, que, tenho

certeza, será importante para nossa orientação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Creio que ela só trará

vantagens. Então, não há motivo para discussão. A sugestão de V.Exa. está

consensualmente aprovada.

Sr. Ministro, também quero agradecer a V.Exa. a presença. Foi realmente um

duplo prazer revê-lo e obter todas as informações. Elas foram importantíssimas para

nós.

Na próxima reunião tentaremos fazer um acordo para nos situar dentro do

tema da nossa Comissão, porque tanto a coincidência quanto a duração de

mandatos independem do financiamento público e da lista prévia. Mas o Deputado

Vicente Arruda levantou o problema, que está quente, e o Ministro respondeu a

S.Exa. — tinha de fazê-lo. Falamos, então, muito mais sobre financiamento público e

lista antecipada do que sobre os temas da pauta.

Políticos, temos adquirido muita liberalidade aqui e vamos fazer um acordo.

Continuo imaginando que, depois de feitas essas audiências públicas,

faremos um acordo de cavalheiros e damas e realizaremos uma reunião, porque

todos já têm opinião formada sobre o assunto. Previamente, pedimos para que todos

consultem seus partidos, façam uma ampla reunião com todos os membros da

Comissão — se possível, que seja a reunião da viabilidade. Não adianta ficarmos

aqui conversando até por 4 meses. Daqui a pouco não será possível aprovar a

matéria.
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Não quero apressar nada. Mesmo porque sou uma pessoa paciente, mas

precisamos ser mais objetivos. Cada um dará a sua opinião, e nós vamos ver se a

Comissão é a favor ou contra os temas que estão sendo discutidos.

 Para não perdermos o ritmo, convoco a próxima reunião para o dia 31 de

março, quarta-feira, às 14h30min; se possível, já com a presença desses eventuais

convidados.

O SR. DEPUTADO LINCOLN PORTELA - Sr. Presidente, é bom agirmos

dessa forma. É claro que paciência e tempo dão mais resultado do que força e raiva,

como já disse um pensador, mas, se deixarmos a questão para o segundo semestre,

não se votará nada nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Perfeitamente.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente audiência pública.

Está encerrada a reunião.


